

REQUERIMENTO N. 035/2026
Autoria: Vereador Silvino Carlos Pires Pereira (Dida Pires)
EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA, ESTADO DE MATO GROSSO, VEREADOR FRANCISCO AILTON DOS SANTOS.

SILVINO CARLOS PIRES PEREIRA (DIDA PIRES), vereador que a este subscreve, REQUER, com fundamento
 no Regimento Interno e Lei Orgânica Municipal, após ser consultado o Douto e Soberano Plenário, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Senhor Valdemar Gamba, para que, por meio das Secretarias competentes, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhe a esta Casa de Leis informações sobre o cronograma de investimentos dos recursos anunciados pelo Governo do Estado, em 2025, no valor superior a R$ 10 milhões, destinados a obras de pavimentação asfáltica e infraestrutura urbana no Município.

Requer, ainda, esclarecimentos sobre a previsão de continuidade das obras de pavimentação asfáltica nas ruas do Bairro Cidade Bela, especificando as vias contempladas e o prazo estimado para execução, bem como o cronograma de execução das obras de construção de meios-fios nas diversas vias públicas do município que ainda não foram contempladas com essa infraestrutura.
Justifica-se o presente requerimento diante da demanda por pavimentação asfáltica apresentada por moradores de diversos bairros do Município, especialmente do Bairro Cidade Bela, que aguardam melhorias na infraestrutura urbana.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Sala das Sessões.

Alta Floresta - MT, 11 de março de 2026.
Silvino Carlos Pires Pereira
Vereador “Dida Pires”
� Fundamentação Legal:


Regimento Interno:


Art. 149: "Requerimento é todo pedido verbal ou escrito formulado sobre qualquer assunto, que implique decisão ou resposta."


Lei Orgânica do Município:


Art. 37: "São ainda, entre outras, objeto de deliberação da Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno, [...] III - requerimentos."


Art. 59: "Ao Prefeito compete dar cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir, fiscalizar e defender os interesses do Município, [...]"


§ 1º, inciso XIII: "Compete ao Prefeito, entre outras atribuições, prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as informações solicitadas pela mesma."


Art. 210: "Todos têm direito a receber dos órgãos públicos municipais informações de seu interesse particular, coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo de quinze dias úteis, sob pena de responsabilidade."


Parágrafo único, inciso I: "São assegurados a todos o direito de petição aos poderes públicos municipais."






